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DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO.
COMPETENCIA LOCAL. ART.30, INCISO | CF/88. ART. 14 E 133§3° DA
LEI ORGANICA DO MUNICIPIO. DENOMINACAO DE LOGRADOURO
PUBLICO. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. RECEBIMENTO.

Exmo. Sr. Presidente:

O Projeto de Lei dispée que a atual Rua 05 (cinco) do Loteamento Residencial

London Park passa a denominar Rua Maria Raccosta Brizolla.

Consta no projeto o curriculo do homenageado e o oficio n® 34/2021 dia Fundagéo

Pro-Memoria que aprovou a indicagéo do nome pelo Ato Deliberativo n°02/2021.
E o relatério.

Em relagdo a matéria, o projeto ndo contém vicio de competéncia, sendo que trata
de assunto local relacionado a denominagdo de logradouro publico em homenagem a
pessoa ja falecida (in casu: Sra. Maria Raccosta Brizolla), de acordo com o artigo 14, Xll e
o artigo 113, §3°, da Lei Organica Municipal de Indaiatuba, com respaldo da Constituicao da
Republica Federativa do Brasil de 1988 (artigo 30, inciso |) e sem violagéo da Constituicdo

do Estado de Séo Paulo.

Quanto a iniciativa, tal matéria tem iniciativa ampla, ndo estando no rol das
matérias de competéncia privativa do Chefe do Poder Executivo previstas no artigo 47 da

Lei Orgéanica do Municipio de Indaiatuba.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal ja teve a oportunidade de se manifestar
quanto a competéncia concorrente do Poder Executivo e do Poder Legislativo em relagéo a

iniciativa de lei que trata da denominacéo de logradouros publicos (Tema 1€70 - STF").

! Ementa: RECURSO EXTRAORDINARIO COM REPERCUSSAO GERAL RECONHECIDA. COMPETENCIA
PARA DENOMINACAO DE PROPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS E SUAS ALTERAGOES.
COABITACAO NORMATIVA ENTRE OS PODERES EXECUTIVO (DECRETO) E O L=ZGISLATIVO (

FORMAL), CADA QUAL NO AMBITO DE SUAS ATRIBUICOES. 1. Tem-se, na origer, acéc direta de
inconstitucionalidade proposta perante o Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo em face do art. 33, XII, da
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Lei Orgénica do Municipio de Sorocaba, que assim dispde: “Art. 33. Cabe a Camara Municipal, com a sangéo do
Prefeito, legislar sobre as matérias de competéncia do Municipio, especialmente no que se refe-e ao seguinte: (...)
XIl — denominagao de préprios, vias e logradouros publicos e suas alteragdes”. 2. Na inicia da iagéo direta, a
Procuradoria-Geral de Justica do Estado de Sao Paulo sustenta que tal atribuicao é privativa do Chefe do Poder
Executivo. 3. O Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo julgou procedente a agéo no ponto, por considerar
que a denominagdo de vias publicas compete tanto ao Poder Legislativo, quanto ao Executivo. Assim, reputou
inconstitucional a norma, porque concede tal prerrogativa unicamente a Camara Municipal. 4. A Constituicao
Federal consagrou o Municipio como entidade federativa indispensavel ao nosso sistema federativo, integrando-o
na organizagéo politico-administrativa e garantindo-lhe plena autonomia, como se nota na anélise dos artigos 1°,
18, 29, 30 e 34, VI, ¢, todos da Constituicdo Federal. 5. As competéncias legislativas do municipio caracterizam-
se pelo principio da predominancia do interesse local, que, apesar de dificil conceituacéo, refere-se aqueles
interesses que disserem respeito mais diretamente as suas necessidades imediatas. 6. A atividade legislativa
municipal submete-se & Lei Orgénica dos municipios, & qual cabe o importante papel de definir, mesmo que
exemplificativamente, as matérias de competéncia legislativa da Cémara, uma vez que a Constituicdo Federal
(artigos 30 e 31) ndo as exaure, pois usa a expressdo interesse local como catalisador dos assuntos de
competéncia municipal. Essa fung&o legislativa é exercida pela Camara dos Vereadores, que € o 6rgéo legislativo
do municipio, em colaboragdo com o prefeito, a quem cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o
poder de sanciona-las e promulga-las, nos termos propostos como modelo, pelo processo legislativo federal. 7. A
Lei Organica do Municipio de Sorocaba, ao estabelecer, em seu artigo 33, inciso XII, como matéria de interesse
local, e, consequentemente, de competéncia legislativa municipal, a disciplina de denominagéo de préprios, vias e
logradouros publicos e suas alteragdes, representa legitimo exercicio da competéncia legislativa municipal. Nao
ha davida de que se trata de assunto predominantemente de interesse local (CF, art. 30, I). €. Por outro lado, a
norma em exame ndo incidiu em qualquer desrespeito & Separagéo de Poderes, pois a matéra referente a
“denominacao de proprios, vias e logradouros publicos e suas alteragées” néo pode ser limitada tho somente &
questio de “atos de gestdo do Executivo”, pois, no exercicio dessa competéncia, o Poder Legislativ local podera
realizar homenagens civicas, bem como colaborar na concretizagdo da memorizagéo da histéria e da protegéo do
patriménio cultural imaterial do Municipio. 9. Em nenhum momento, a Lei Orgénica Muncipal afastou
expressamente a iniciativa concorrente para propositura do projeto de lei sobre a matéria. ortanto, deve ser
interpretada no sentido de ndo excluir a competéncia administrativa do Prefeito Municipal para a pratica de atos
de gestéo referentes a matéria; mas, também, por estabelecer ao Poder Legislativo, no exercicio de: competéncia
legislativa, baseada no principio da predominancia do interesse, a possibilidade de edicéo de le's para definir
denominacao de préprios, vias e logradouros publicos e suas alteragdes . 10. Recurso Extraord naric provido, para
declarar a constitucionalidade do do art. 33, XIl, da Lei Organica do Municipio de Sorocaba, concedendo-lhe
interpretagdo conforme a Constituicdo Federal, no sentido da existéncia de uma coabitaggdo normativa entre os
Poderes Executivo (decreto) e o Legislativo (lei formal), para o exercicio da competéncia destinada a ‘denominagéo
de préprios, vias e logradouros publicos e suas alteragdes”, cada qual no ambito de suas atribuicées. 11. Fixada a
seguinte tese de Repercussdo Geral: "E comum aos poderes Executivo (decreto) e Legislativo (lei formal) a
competéncia destinada a denominag&o de préprios, vias e logradouros publicos e suas alterasdes, cada qual no
ambito de suas atribuicdes". (RE 1151237, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em
03/10/2019, PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-248 DIVULG 11-11-2019)\
PUBLIC 12-11-2019)
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Em relacdo a critérios formais previstos na Lei Municipal n® 6.03%/2012, o artigo
1°, “caput” e §1° c/c com o artigo 3°, paragrafo Gnico, preveem que o nome escolhido deve

ser analisado e aprovado pela Fundagédo Pr6-Memoéria de Indaiatuba.

No presente caso, o Projeto de Lei veio acompanhado do oficio n® 34/2021 que

comprova a aprovagéo do nome do homenageado pelo Ato Deliberativo n® 02/2021.

No mais, a lei ordinaria é espécie legislativa adequada, pois ndo se cuida de
matéria reservada a lei organica ou a lei complementar. E o texto da proposi¢éo consta

redigido de acordo com a Lei Complementar n°. 95/98.

Por fim, segundo o Regimento Interno da Camara Municipal de Indaiatuba
(Resolucédo n° 44/2008), artigo 177 §2°, alinea “b”, 3, a aprovacéo deve se dar em turno

tinico de discuss&o, com o quérum para aprovagao de maioria simples dos membros.

Dessa forma, nos termos do art. 127, | a XlI, do Regimento Interno da Camara
Municipal de Indaiatuba (Resolug&o n°® 44/2008), séo as razdes pelas quais a Procuradoria
Juridica da Camara Municipal entende que nédo ha ébice para o recebimento da presente

proposicao.
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